
























































































 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABRE CAMPO 
Estado de  Minas Gerais  

Art 118. O pedido de licença deve ser instruído com a descrição detalhada do meio de 
publicidade a ser utilizado, sua localização, texto e demais características essenciais para apreciação 

do Órgão de Fiscalização. 

Parágrafo único. Se o local em que será afixada a publicidade não for de propriedade do 

contribuinte, este deve juntar ao pedido a autorização do proprietário. 

Art 119. Contribuinte da Taxa de Fiscalização de Publicidade é a pessoa física ou 

jurídica interessada no exercício da atividade definida neste Capítulo. 

Art 120. A Taxa será calculada de acordo com a seguinte Tabela IX constante do Anexo 

Único. 

Art 121. A Taxa de Fiscalização de Publicidade será arrecadada com a observância dos 

seguintes prazos: 

    I- as iniciais, no ato de concessão da Licença; 

II - as posteriores: 

a) quando anuais, até o último dia de janeiro de cada exercício; 

b) quando mensais, até o dia 10 (dez) de cada mês; 

c) quando diárias, no ato do pedido. 

CAPÍTULO VI  

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

Art 122. A Taxa de Fiscalização Sanitária, fundada no poder de polícia do Município, 

concernente ao ordenamento das atividades urbanas e à proteção da saúde pública, tem como fato 

gerador a fiscalização por ele exercida sobre os estabelecimentos comerciais, industriais e de 

prestação de serviços, ou quaisquer outros existentes no Município, notadamente os que 

produzem ou comercializam gêneros alimentícios de quaisquer espécie, medicamentos humanos 

ou veterinários, defensivos agrícolas, combustíveis líquidos ou gasosos e similares. 

Parágrafo único. A fiscalização será realizada pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município, que 

adotará os procedimentos usuais compatíveis com legislação aplicável. 

Art 123. Contribuinte da Taxa de Fiscalização Sanitária é a pessoa física ou jurídica 

proprietária de estabelecimentos industriais, comerciais ou de prestação de serviços que produzam 

ou distribuam gêneros alimentícios, medicamentos humanos ou veterinários, defensivos agrícolas, 

combustíveis líquidos ou gasosos e similares. 

§12. A Taxa de Fiscalização Sanitária será devida por cada estabelecimento e será exigida anual e 

integralmente, vedado o seu fracionamento em função da data da abertura do estabelecimento, da 

transferência de local ou da alteração contratual ou estatutária. 

§22. Havendo mudança no endereço ou alteração de atividades, a taxa será exigida tantas vezes 

quantas forem as modificações. 

Art 124. A Taxa será calculada de acordo com a seguinte Tabela X constante do Anexo Único. 

CAPÍTULO VII  

DA TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
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Art 125. A Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Urbanos 

(TRS) tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços divisíveis de coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos de fruição obrigatória 

prestados ou colocados à disposição pelo Município, diretamente, ou por entidade por este 

contratada.  

§12. A utilização potencial dos serviços ocorre no momento de sua disposição ao usuário. 
§22. As receitas da TRS são vinculadas à cobertura dos custos dos serviços públicos de manejo de 

resíduos sólidos urbanos. (Alterado em 17 de dezembro de 2024 pela Lei Complementar 

n°45/2024) 

Art 126. São considerados resíduos sólidos urbanos: 

  I- resíduos domésticos: 

II - resíduos originários de atividades com características de quantidade e qualidade similares aos 

resíduos domésticos e que, por norma de regulação, sejam considerados resíduos sólidos urbanos. 

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza pública urbana. 

Parágrafo Único. Não são considerados resíduos sólidos domiciliares? 

a) Os resíduos de serviços de saúde, assim definidos em normas estabelecidas pelo 

órgãos do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS e do Sistema de Meio 

Ambiente — SISNAMA; 

b) Os resíduos da construção civil, assim definidos em normas estabelecidas pelos 

órgãos dos Sistema Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA e do Sistema Nacional de 

Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial — SINMETRO; 

c) Os resíduos de serviços de transportes; 

d) O mobiliário inservível como: móveis, colchões, utensílios de mudanças e outros 

similares, eletrodomésticos ou assemelhados; 

e) Os resíduos de oficinas e indústrias; 

f) Entulhos, terras e resto de matérias de construção; 

g) Restos de resíduo oriundos da limpeza e poda de jardins, pomares, chácaras, hortas 

e quintais particulares; (Alterado em 17 de dezembro de 2024 pela Lei Complementar 

n°45/2024) 

Art 127. A utilização efetiva ou potencial dos serviços de que trata este artigo ocorre no 

momento de sua colocação à disposição dos usuários, para fruição. 

§12. Para os fins de lançamento e cobrança e demais atos fiscais, considera-se ocorrido o fato 

gerador da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Urbanos o dia 12 de janeiro 

de cada exercício. 

§22. O Município adotará regulamento para disciplinar as formas de acondicionamento e 

apresentação dos resíduos sólidos urbanos, inclusive para fins de coleta seletiva e diferenciada, que 

favoreça sua reciclagem e reaproveitamento. (Alterado em 17 de dezembro de 2024 pela Lei 

Complementar n°45/2024) 

Art 128. A base de cálculo da Taxa é o custo dos serviços de coleta, remoção, tratamento e 

destinação final dos resíduos domiciliares, disponibilizados aos contribuintes, inclusive ao 

proprietário, titular de domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de terreno urbano vazio, e 

deverá ser fixado o valor anualmente por meio de decreto a ser publicado até 90 (noventa) dias 

antes do encerramento do exercício fiscal antecedente ao seu lançamento. 

§12. A alíquota da TRS será especifica, definida por meio de rateio da base de cálculo entre os 

contribuintes, observada a seguinte fórmula: 

TRS = CRS * FU * AA * FR 

  TAC 
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Área Edificada Índice de AA a ser aplicado 

 0,50 

Até 50 m2 0,50 

De 50 m2 a 100 m2 1,00 

Acima de 100 m2 1,20 

Até 50 m2 1,00 

De 50 m2 a 100 m2 1,50 

De 50 m2 a 500 m2 1,80 

Acima de 500 m2 2,00 

Até 100 m2 1,50 

De 100 m2 a 500 m2 2,00 

Acima de 500 m2 2,22 
 

TRS = Taxa de resíduo por m2 de área (R$/ m2); 

CRS = Custo total de manejo de resíduos sólidos; 

FU = Fator de uso, conforme quadro abaixo; 

AA = Área edificada, conforme quadro abaixo; 

FR = Frequência de coleta dos resíduos, conforme quadro abaixo; 

TAC = Total de unidades do Município; 

Fator de Uso índice de FU a ser aplicado 

Social 0,50 

Residencial/Público 1,50 
Comercial/Industrial 2,00 

Quadro de AA área edificada 

Quadro de frequência de coleta dos resíduos 

Frequência de Coleta Semanal índice de FR a ser aplicado 

Até 2 Vezes 0,50 

3 Vezes 0,75 

5 Vezes ou mais 1,00 

§22. O custo total do manejo de resíduos sólidos será estimado a partir dos custos de operação 

gerados pelo exercício corrente, considerando as projeções para o exercício seguinte com base em 

critérios contábeis aplicáveis aos orçamentos públicos, assim como os impactos decorrentes de 

investimentos e amortizações. 

§32. A estimativa de custo será realizada pelo órgão ou entidade responsável pela regulação e 

fiscalização dos serviços que integram o fato gerador da TRS, que deverá disponibilizar em relatório 

analítico todos os elementos de custo para a operação dos serviços. 

§42. A alíquota (Alterado em 17 de dezembro de 2024 pela Lei Complementar n°45/2024) 

Art 129. Taxa será lançada, em nome do contribuinte, com base nos dados do Cadastro 

Imobiliário, podendo ser lançada separadamente ou em conjunto com o Imposto Predial e 

Territorial Urbano — IPTU ou ainda com as tarifas das concessionárias de serviços públicos 

conveniadas com o Município. 

 

  Fator de Uso 

Área não edificada 

Social 

Residencial  

Comercial/Industrial 
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§ 1°. Aplicar-se-á à Taxa as normas relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial 

Urbana — IPTU, especialmente, no tocante às datas, formas e acréscimos por atraso de pagamento, 

isenção e inscrição em dívida ativa.  

§ 2°. O lançamento da Taxa será anual, em nome do contribuinte, sendo devida a partir do primeiro 

dia do exercício financeiro em que se der a prestação do serviço. (Alterado em 17 de dezembro de 

2024 pela Lei Complementar n°45/2024) 

Art 130. As remoções especiais de resíduos, inclusive os resíduos decorrentes da prestação de 

serviços de saúde, bem como restos de demolição e despejos similares serão feitas mediante o 

pagamento de preço público a ser fixado e regulamentado em decreto pelo Executivo Municipal. 

(Alterado em 17 de dezembro de 2024 pela Lei Complementar n°45/2024) 

Art 131. Ficarão isentos da Taxa de que trata este capítulo os contribuintes assim 

considerados aqueles que estiverem em estado de extrema pobreza, comprovado por 

documentação hábil fornecida, sem ônus, pela Secretaria Municipal de Trabalho e 

Desenvolvimento Social. (Alterado em 17 de dezembro de 2024 pela Lei Complementar n°45/2024) 

CAPÍTULO VIII  

DA TAXA DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Art 132. A Taxa de Serviços Administrativos tem como fato gerador providências ou despacho 

das autoridades municipais, lavratura de termos de averbação e contratos com o Poder Executivo, 

bem como a prestação de serviços públicos afetos ao peculiar interesse do Município ou a cargo 

das suas autoridades. 

Art 133. Contribuinte da Taxa é quem houver requerido o ato da autoridade municipal ou a 

prestação de serviço, nele tiver interesse ou responsabilidade ou deles obtiver qualquer benefício. 

Parágrafo único. São isentos de pagamento da Taxa de Serviços Administrativos: 

I- os requerimentos e certidões dos servidores municipais sobre assunto funcional, os 

requerimentos ou certidões para serviço de alistamento militar ou fins eleitorais e os 

requerimentos subscritos por instituições de ensino gratuito e de assistência social que atendam 

aos requisitos estabelecidos no Código Tributário Nacional para direito à imunidade de imposto e 

por representações sindicais de empregados; 

II - os requerimentos de membro de família inscrita no cadastro único de famílias carentes da 

Prefeitura de Abre Campo; 

III - certidões art. 59 da Constituição Federal de 1988; 

IV - as associações comunitárias. 

Art 134. Os valores da Taxa de Serviços Administrativos serão calculados de acordo com a 

seguinte Tabela XI constante do Anexo Único. 

Art 135. As Taxas serão lançadas em nome do contribuinte beneficiado pela prestação de 

serviço. 

§1°. As Taxas serão arrecadadas no ato da prestação dos serviços, antecipadamente, podendo o 

Executivo, se julgar conveniente e diante das circunstâncias especiais, estabelecer o pagamento 

posterior para determinados casos. 

§2°. A falta de pagamento da taxa, quando exigível antecipadamente, implica na não prestação dos 

serviços de averbação, dentre outros, ou, se exigível posteriormente, na aplicação das penalidades 

previstas no parágrafo seguinte. 
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